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    Aos trabalhadores e trabalhadoras camponesas, das fábricas, dos sindicatos, dos movimentos sociais do campo e da cidade.


  




  

    “Pretu Véi”.




    Pretu véi cumé memu cocê falô?




    Já tô ficano véi i surdo num iscuto não sinhô.




    Pretu véi ocê mi conta cadê seus criadô?




    Ês já cuíeu a roça desse ano qui prantô?




    Pretu véi eu já tô fraco ocê mi faz um favô?




    Ranca um pé di mandioca e cunzinha pu favô.




    Pretu véi agora senta, vamos conveisá o qui passô.




    No tempo da minha infança, morando cum meus criadô,




    tinha muita riqueza, foi meu pai qui mi contô.




    Ocê nem sonhava em tê,




    foi depois qui sá mãe casô, e




    antes docê nacê tem seus irmãos que sá mãe ganhô.




    Naqueli tempu era duro,




    mas ocê cuía o cocê prantô,




    mas as coisa foi mudanu até que ocê chegô.




    Era pra sê chamado de Simão, sô pai assim falô,




    pruquê nasceu num dia santo a decisão ele tomô,




    era dia de São Simão, nosso devoto resprondô.




    Mas u nome foi mudado, pruque muitos num gostô,




    passou a sê chamado de Adão, pessoa di muito valô,




    primero homem do mundo, retrato do Pai Criadô.




    (Adão Fernandes)


  




  

    PREFÁCIO




    É com enorme alegria que escrevo o prefácio deste livro. Como pesquisadora-militante da Educação do Campo, vejo nele a concretização de muitos dos nossos princípios e fundamentos filosóficos. O livro é resultado da pesquisa de doutoramento de Pedro Henrique Gomes Xavier, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília – UnB.




    Pedro, além de ser egresso da Licenciatura em Educação do Campo – LEdoC da UnB, foi acampado, assentado da Reforma Agrária, estudante de escola rural e, posteriormente, Diretor de Escola do Campo. Viveu na pele e na carne, por inúmeras vezes, as consequências da histórica privação de diretos a que estão submetidos os sujeitos camponeses no país. Para seguir seus estudos, como centenas e centenas de estudantes do território rural brasileiro, ele e sua família fizeram inúmeros sacrifícios para garantir a conclusão da Educação Básica. Essa história é contada em seu memorial e integra parte importante desta publicação, porque sua singularidade está contida na universalidade da ausência do direito à educação dos povos do campo.




    Ao mesmo tempo, como parte da luta dos trabalhadores e como resultado dela, em 2008 Pedro acessa a Educação Superior, ingressando na LEdoC − UnB, que foi uma das pioneiras na implantação do PROCAMPO, política pública que dá sustentação às Licenciaturas em Educação do Campo. Após a conclusão do curso, também na Universidade de Brasília, Pedro fez seu Mestrado em Educação, desafiando-se a compreender os complexos processos envolvidos na necessária transformação das escolas rurais em Escolas do Campo.




    Coerente com esse belo percurso, Pedro agora apresenta para um público maior sua tese de doutoramento: a firme atuação de egressos da Licenciatura em Educação do Campo da UnB, oriundos do Quilombo Kalunga, em Cavalcante, Goiás, que foram sujeitos de sua pesquisa, realizada tanto nas unidades escolares , quanto em diferentes espaços institucionais do referido Território, os tem constituído como Intelectuais Coletivos da classe trabalhadora, na perspectiva gramsciana do termo. Tal atuação, de acordo com observações participantes realizadas pelo pesquisador, aliada às respostas dadas às instigantes questões dirigidas por ele aos egressos entrevistados, reporta-se diretamente à formação que receberam na Licenciatura em Educação do Campo da UnB, que orienta sua proposta formativa vinculada à Epistemologia da Práxis e aos princípios da Pedagogia Socialista.




    Especialmente com base na análise das contribuições do Inventário da Realidade como elemento estruturante do Sistema de Complexos para a formação docente, no livro, o pesquisador vai desvelando em seu trabalho as formas pelas quais os egressos têm contribuído para desencadear novos processos de organização coletiva no Território Quilombola, quer em sua atuação direta como educadores do campo nas escolas Kalunga, quer em diferentes inserções socioprofissionais na comunidade. São contribuições que ocorrem a partir da assunção dos espaços associativos já existentes, bem como da criação de novos espaços institucionais, exatamente pelo protagonismo dos estudantes da Educação do Campo, como no caso da EPOTECAMPO, associação criada e gerida por egressos e estudantes do curso.




    Reafirmando o argumento da tese de apresentar tais egressos como Intelectuais Coletivos da classe trabalhadora, a pesquisa também demonstra outros importantes papéis que esses educadores vêm desempenhando em seu Território. No âmbito da cultura, por exemplo, houve a criação de diferentes grupos de teatro vinculados ao Programa de Extensão Universitária “Terra em Cena” da LEdoC-UnB, a partir do qual várias peças são produzidas e apresentadas pelos próprios estudantes à comunidade, abordando questões relevantes da Atualidade, tratando dos desafios e contradições vivenciadas pelos Kalunga para poderem continuar existindo/resistindo no Quilombo. Essas produções teatrais retratam, entre outros temas relevantes, os imensos perigos enfrentados pelo avanço da mineração ilegal no Território ou pela acelerada devastação ambiental do Cerrado, bioma no qual está contido o Quilombo, contribuindo de forma significativa com a elevação dos níveis de consciência dos membros da comunidade sobre os problemas a serem enfrentados coletivamente. A práxis pedagógica dos egressos da LEdoC no Território, a partir das intencionalidades e vivências formativas experienciadas no curso, possibilita o avanço da Auto-organização dos quilombolas no espaço estudado em diferentes frentes, conforme mostram os dados da pesquisa exposta nesta publicação.




    De diferentes formas, esta tese que se transforma em livro oferece riquíssimas contribuições à defesa das políticas públicas de Educação do Campo, especialmente as de formação de educadores, como as LEdoCs. Os dados da pesquisa explicitam não mais a potencialidade dessas políticas, mas já seus resultados concretos, materializados, que ganham vida em centenas e centenas de sujeitos camponeses, ribeirinhos, extrativistas, quilombolas, etc. A formação de educadores do campo é sim capaz de forjar lutadores e construtores do futuro, que se comprometem com as lutas pela transformação social e pela efetiva garantia dos direitos humanos a todos.




    Apesar da violenta e imensa destruição dos direitos sociais praticada pela necropolítica do governo de extrema direita no poder em nosso país, a Educação do Campo tem resistido. E seguirá resistindo. Como bem mostra a tese de Pedro Henrique Gomes Xavier e sobretudo como espelha sua própria história de vida, a Educação do Campo seguirá em luta como parte do projeto histórico da classe trabalhadora, formando cada vez mais Intelectuais Coletivos, ajudando-nos a avançar em direção à emancipação humana.




    Que a leitura deste belíssimo trabalho-testemunho suscite nos leitores coragem e esperança. Sigamos juntos na luta pela igualdade e justiça social.




    Pátria Livre!!!




    Venceremos!!!




    Mônica Castagna Molina




    Brasília, outubro de 2022.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O conteúdo apresentado neste livro tem como base minha tese de doutorado (XAVIER, 2022), defendida em maio de 2022, na Universidade de Brasília. Este trabalho abordou as contribuições do trabalho com o Sistema de Complexo, com ênfase na utilização do Inventário da Realidade, para a formação de educadores na perspectiva do intelectual coletivo no Curso de Graduação de Licenciatura em Educação do Campo da Universidade de Brasília, observando as matrizes formativas, partindo do tripé, que constitui o fenômeno que é a própria Educação do Campo: Campo - Educação - Política Pública.




    O debate sobre a Educação do Campo foi construído a partir de demandas dos movimentos sociais camponeses. O conceito foi usado a partir da realização da I Conferência Nacional de Educação Básica do Campo, realizada em 1998. Depois de muitas práticas e experiências, principalmente das lutas e conquistas de cursos superiores pelo PRONERA no intervalo de 1998 a 2002, e no I Seminário Nacional de Educação do Campo, realizado em novembro de 2002 na UnB, os movimentos sociais e universidades integrantes do Movimento Nacional pela Educação do Campo decidiram suprimir a palavra “Básica”. Entendiam que as lutas pela educação dos sujeitos camponeses devem ser por todos os níveis de ensino. A luta por políticas públicas de educação voltadas à garantia dos direitos dos povos do campo com uma pedagogia que valoriza as lutas e a vida do camponês deve ir da Educação Infantil até o Ensino Superior. Amplia-se o debate em âmbito nacional a respeito de uma educação “como prática social ainda em processo de construção histórica” (CALDART, 2012, p. 261).




    Para Caldart (2012), a Educação do Campo organiza-se a partir de diversas lutas, como o direito à educação, direito à terra, ao trabalho, à cultura, à soberania alimentar, à liberdade do território, entre outras. Nessa perspectiva, a luta pela produção material e imaterial da vida vai sendo forjada nas pautas da Educação do Campo e, consequentemente, deve estar pautada nos debates nas escolas do campo.




    São várias as políticas públicas conquistadas pelo Movimento da Educação do Campo, entre elas, a própria Licenciatura em Educação do Campo, também denominada LEdoC neste trabalho, hoje presente como curso permanente em mais de 33 universidades federais, com 44 em andamento (visto que várias IES ofertam mais de uma turma). Para Santos (2012), a criação do curso primeiramente levou à reflexão sobre o perfil do educador que queria se formar. Essa formação parte do pressuposto de que o papel do educador do campo deve, de fato, pensar na escola como uma ferramenta de transformação desta sociedade, que tem como base econômica a exploração dos trabalhadores, “uma escola que se transforma em ferramenta de luta para a conquista de seus direitos de cidadãos” (SANTOS, 2012).




    A Licenciatura em Educação do Campo se inicia a partir de demandas por políticas de ensino para o povo camponês. A bandeira da Educação do Campo parte da necessidade de escolas em acampamentos, assentamentos, comunidades quilombolas e ribeirinhas, e em diferentes territórios onde vivem os povos do campo. Os movimentos sociais têm como lema “Educação do Campo é direito e não esmola”, fazendo assim a luta por escolas no campo.




    Historicamente, os sujeitos do campo1 não tiveram acesso ao Ensino Superior. A Licenciatura em Educação do Campo é a concretização dos sonhos de muitos trabalhadores do campo de ingressar nessa modalidade de ensino. O ingresso no Ensino Superior sempre foi reservado à elite brasileira e, por isso, a luta para que a classe trabalhadora pudesse ter acesso a essa modalidade sempre esteve presente nas pautas dos movimentos sociais, sejam eles do campo ou da cidade.




    O curso de Licenciatura em Educação do Campo da UnB recebe estudantes oriundos de comunidades Kalunga, assentados e acampados da Reforma Agrária e de áreas de Agricultura Familiar. Os territórios desses sujeitos são comunidades do estado de Goiás, Minas Gerais e do Distrito Federal. Por essa razão, esta pesquisa não pretende abranger todos esses territórios, e como critério de escolha, por serem comunidades com pouca presença de movimentos sociais organizados, as comunidades Kalunga serão territórios da presente pesquisa in loco. Seus sujeitos são estudantes e egressos do curso de Licenciatura em Educação do Campo da UnB, pertencentes às comunidades Kalunga dos municípios de Teresina de Goiás e Cavalcante-GO, sendo também integrantes da pesquisa alguns docentes do curso de graduação em análise.




    Com a Pedagogia da Alternância, a Licenciatura em Educação do Campo possibilita que o estudante passe um tempo na universidade para estudar e outro, na comunidade realizando seus trabalhos e protagonizando inserções orientadas pelo curso na escola e na sua comunidade.




    O curso tem, em sua organização curricular, a proposta de habilitação por áreas do conhecimento. Desse modo, para que os educadores possam atuar nas áreas camponesas, a formação por áreas do conhecimento e a interdisciplinaridade contribuem significativamente para a construção da organização pedagógica que se desenvolve nas Escolas do Campo. Esses diferentes elementos que integram o PPP das LEdoCs serão objeto de reflexão mais à frente. Por hora, importa-nos ressaltar que os




    [...] cursos de Licenciatura do campo inscrevem-se dentro de propostas políticas que podem ser inovadoras para a escola e para as relações sociais, pois, numa sociedade de classes, com interesses diferenciados, o compromisso com o trabalhador do campo e com a escola que interessa aos setores populares é parte da disputa hegemônica para a conquista de uma sociedade mais justa (NETTO, 2011, p. 25).




    Ao contrário dessa perspectiva crítica de formação das LEdoCs, no Brasil as políticas de formação de educadores vêm cada vez mais sendo anunciadas pelo poder público. Na lógica hegemônica, tanto a formação quanto a educação básica devem atender somente aos interesses da burguesia, não devendo servir para formar pessoas críticas que queiram mudar a sociedade, que entendam as relações sociais de forma coletiva e igualitária.




    Identificamos as referências e as bases para as políticas de formação de professores que desde a década de 1990 vêm sendo implementadas em nosso país, com o objetivo de adequar a formação de professores e a educação básica às exigências postas pelas modificações no âmbito do trabalho produtivo para o desenvolvimento do capitalismo (FREITAS, 2003, p. 110).




    Tornou-se um desafio para vários intelectuais compreender uma política de formação de educadores como superação dos interesses da classe dominante, avançando cada vez mais para outra qualificação, a de formar educadores engajados com a luta da classe trabalhadora, tanto na formação inicial quanto na formação dos estudantes da Educação Básica.




    Nos tempos atuais, majoritariamente, a educação está organizada para atender aos interesses do capital. Com as mudanças das relações produtivas, o uso de tecnologias complexas, a estruturação digital dos meios de comunicação e produção têm forçado a escola a formar um outro tipo de sujeito, pois com as novas tecnologias não dá para os trabalhadores apenas saberem ler e escrever, devem ser trabalhadores que atendam às novas exigências do capitalismo. Para que isso se intensifique, organismos internacionais se juntam para influir no modelo de educação que atenda aos seus interesses.




    Dentro dessa nova ordem, organismos como FMI, BID, e BIRD, gerenciadores do capital, bem como a UNESCO, estabelece diretrizes para o sistema educacional e, particularmente, para a formação de professores, cuja capacitação profissional vem sendo defendida como um processo voltado para a prática (SILVA, 2012, p. 2).




    O modelo capitalista conta com órgãos que desenham e redesenham o tempo todo as diretrizes educacionais. Afinal, um indivíduo passa grande parte de sua vida dentro de uma escola; sendo assim, ela se torna um instrumento alienador daqueles que passam por ela. Como todo o processo de ensino-aprendizagem está ligado diretamente ao educador, seu trabalho é importante para manter a estrutura educacional projetada para atender aos interesses do capital, sendo necessária uma política de formação que organize suas práticas pedagógicas para manter a ordem de formar sujeitos submissos e obedientes (FREITAS, 2011).




    Diferentemente dessa perspectiva, na Educação do Campo, e especialmente no processo de formação docente proposto pela Licenciatura em Educação do Campo, busca-se promover uma educação crítica e transformadora que atenda aos interesses da classe trabalhadora.




    De acordo com Caldart (2010), uma prática educativa capaz de contribuir com a transformação da forma escolar é proposta pelo trabalho com o Complexo de Estudo, a fim de que sejam inventariadas as relações sociais, econômicas e políticas existentes no entorno da escola. A primeira experiência histórica utilizando o Complexo de Estudo foi realizada no período após a Revolução Russa de 1917. Foi um acontecimento histórico importantíssimo para consulta e inspiração da transformação da forma escolar, a partir do Sistema de Complexo2. Foram vários os desafios para os pedagogos construírem a experiência das Escolas-Comuna (PISTRAK, 2009), que tinham como objetivo criar uma nova escola com princípios da Pedagogia Socialista, relacionando os conteúdos escolares com a vida dos estudantes.




    A tradução para língua brasileira do registro dessa experiência histórica foi realizada por Luiz Carlos de Freitas, em 2009, com o objetivo de subsidiar um estudo sobre a transformação da forma escolar. Uma das formas de chegar ao Complexo de Estudo é a realização do Inventário do Meio, que possibilita utilizar a pesquisa como prática educativa na formação do educador.




    A partir de seus trabalhos em diversas escolas do campo país afora, o MST também tem realizado experiências de trabalho com o Complexo de Estudo, partindo da auto-organização dos estudantes, do trabalho como princípio educativo e do trabalho coletivo. Trata-se de experiências registradas especialmente na Coleção Caminhos da Transformação da Escola, publicada pela Expressão Popular, atualmente já no quarto volume. Toda essa prática vivenciada pelo Movimento inspira a proposta de Organização do Trabalho Pedagógico a ser desenvolvido na Licenciatura em Educação do Campo da Universidade de Brasília, cuja primeira versão do Projeto Político Pedagógico foi elaborada em intensa parceria com o Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária - ITERRA, escola nacional de formação do MST sediada em Veranópolis-RS, onde se desenvolveu a primeira turma da LEdoC-UnB (MOLINA; SÁ, 2011).




    Para a superação do que Paulo Freire chama de “educação bancária” e de escola tradicional, o curso de Licenciatura em Educação do Campo, na perspectiva da formação docente pela práxis pedagógica, utiliza o Inventário como ferramenta de pesquisa. Para entender a escola e a comunidade em que os estudantes estão inseridos, as pesquisas são realizadas pelos próprios estudantes como tarefa pedagógica. Para a compreensão desses conceitos, é necessário dialogar teoricamente com autores como Pistrak (2009), Freitas (2009, 2011), Menezes Neto (2011), Sousa (2012) e Ventin (2014).




    A dialogicidade da pesquisa perpassa toda a estrutura da Licenciatura em Educação do Campo da UnB e suas matrizes formativas. O olhar do pesquisador não é distanciado, mas um olhar de quem vivenciou o curso como estudante, educador e pesquisador.




    Na Educação do Campo, é imprescindível a transformação da forma escolar, a superação da escola conteudista, em busca de uma educação voltada para atender os interesses da classe trabalhadora, que esteja voltada para o campesinato brasileiro, entendendo o Trabalho como Princípio Educativo e socialmente útil, relacionando as práticas sociais, culturais, políticas e econômicas dos estudantes com o currículo da escola.




    Nesse sentido, para Hammel et. al. (2015, p. 74), a pesquisa que se desdobra da construção do Inventário da Realidade é fundamental para que a realidade dos estudantes seja conhecida e sistematizada, sendo o Inventário um “diagnóstico etnográfico preciso e detalhado da realidade”.




    Se partimos do pressuposto de que a realidade é um instrumento fundamental para a formação dos sujeitos, ela precisa ser apreendida por todos para que possa fundamentar o processo pedagógico vinculado às questões da Atualidade. Neste sentido, há necessidade de inventariar a realidade e buscar nela os elementos que contribuirão para a construção do conhecimento (HAMMEL et.al., 2015, p. 73).




    A Educação do Campo, na perspectiva de uma educação emancipadora, tem por objetivo formar sujeitos críticos que lutem por uma sociedade mais justa e que tenham como princípios o trabalho socialmente útil, relações igualitárias e o socialismo como base política. Sejam sujeitos que passem a olhar e compreender o campo não como atraso, mas como o lugar onde vivem e produzem suas próprias culturas, sua soberania alimentar, seus valores e sua compreensão de mundo. Desse modo, a formação dos docentes que atuarão nas escolas do campo tem um papel fundamental, o de transformar a forma de olhar, pensar e viver o campo. São processos que devem estar atrelados à formação inicial, à formação continuada, à sua práxis educativa nas escolas do campo.




    É a partir dessa perspectiva e dessa intencionalidade que a formação crítica pode formar educadores capazes de contribuir com a transformação da realidade e avançar na compreensão dos processos de formação docente vivenciados na LEdoC. A ênfase está no entendimento de como têm-se dado no curso os processos de produção do conhecimento científico a partir do diálogo de saberes com o campesinato, especialmente com a inserção da pesquisa como elemento formativo crucial dos educadores do campo que estão na LEdoC.




    A formação de professores na perspectiva da Educação do Campo é uma luta constante, pois não basta ter escolas no campo se não há educadores comprometidos com o campo e com os povos camponeses. Com as demandas por políticas de educação para os povos camponeses, em 2007 o curso partiu de projetos-piloto na Universidade de Brasília - UnB, na Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG, Universidade Federal da Bahia - UFBA e Universidade Federal de Sergipe - UFS. Segundo Molina e Sá (2011), o Projeto Político Pedagógico do curso analisado tem como objeto a Educação Básica nas escolas do campo, tendo como objetivo a construção da organização escolar e do trabalho pedagógico para os anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.




    São vários os desafios em construir princípios orientadores para o desenvolvimento do curso, e esses princípios formulam questões sobre a concepção de sociedade, de homem, de educação e as especificidades do perfil do educador que irá atuar nas escolas do campo. Conforme Molina (2017, p. 92) ressalta, as Licenciaturas em Educação do Campo, defendem




    [...] explicitamente, em seu projeto político pedagógico original, que sua lógica formativa se baseia na imprescindível necessidade de superação da sociabilidade gerada pela sociedade capitalista, cujo fundamento organizacional é a exploração do homem pelo homem, a geração incessante de lucro e a extração permanente de mais-valia. A matriz original dessa política de formação docente tem como horizonte formativo o cultivo de uma nova sociabilidade, cujo fundamento seja a superação da forma capitalista de organização do trabalho, na perspectiva da associação livre dos trabalhadores, na solidariedade e na justa distribuição social da riqueza gerada coletivamente pelos homens.




    Esses são princípios a serem seguidos para se pensar a metodologia pedagógica a partir da qual os educadores se formarão no curso e como atuarão nas escolas do campo.




    Para compreender a intencionalidade que deve orientar o curso, foi realizada uma vasta pesquisa bibliográfica com autores de visão marxista para estruturar mecanismos de estudo e consolidação deste projeto. A Escola Comuna, de Pistrak (2009), foi uma obra lida e relida no âmbito dessa construção,




    [...] pois a proposta curricular da Escola do Campo deve necessariamente vincular-se aos processos sociais vividos, em um sentido de transformação social, articulando–se criticamente aos modos de produção do conhecimento e da vida presentes na experiência social (MOLINA; SÁ, 2012).




    Para tratarmos conceitualmente “escola rural” e “escola do campo”, é preciso primeiramente compreender a distinção entre ambas. Conforme Ribeiro (2019), tanto a escola rural quanto a escola urbana têm suas organizações pedagógicas, programas, conteúdos e métodos organizados hegemonicamente pelos interesses do capital. Já a Escola do Campo, de acordo com Caldart (2019), busca colocar a luta social dos trabalhadores pelo acesso à educação em diálogo com os princípios da emancipação do homem. Em contraposição, hoje o que presenciamos é a reprodução da escola urbana nas escolas situadas no meio rural com seu objetivo de excluir e subordinar.




    Por outro lado, a proposta da Escola do Campo tem uma visão universal, que se torna uma ferramenta importantíssima para superar a alienação da organização educativa pensando numa transformação social.




    [...] se a ligação da escola é com a vida, entendida como atividade humana criativa, é claro que a vida no campo não é a mesma vida da cidade. Os sujeitos do campo são diferentes dos sujeitos da cidade. [...] O campo tem sua singularidade, sua vida e a educação no campo, portanto, não pode ser a mesma da educação urbana, ainda que os conteúdos escolares venham a ser os mesmos. A questão aqui não é reconhecer que há uma identidade para os sujeitos do campo, mas reconhecer que há toda uma forma diferente de viver a qual produz relações sociais, culturais e econômicas diferenciadas (FREITAS, 2011, p. 158).




    A escola do campo precisa estar ligada com a vida, e esta deve de fato orientar os espaços e as práticas educativas da escola. Quando tratamos de vida no campo, estamos falando da produção familiar, do trabalho que envolve toda a família, do trabalho coletivo, da cultura, da religiosidade, dos costumes e hábitos tão particulares que precisam ser valorizados na escola e não fiquem fora do currículo, das relações e do processo ensino-aprendizagem dos sujeitos camponeses. Uma escola do campo ligada com a vida social, que busca entender a realidade na qual está inserida e todas as suas contradições, e, com isso, passamos a entender a importância de se ensinar e aprender as lutas sociais.




    Por entender que a escola do campo precisa se vincular com todas as lutas do campo, e que os conteúdos científicos não devem estar aquém dos educandos e de sua vida, a Educação do Campo cria espaços, práticas e estratégias de mudança da relação da escola com o campo, pensando possibilidades de convergência dos três perfis para os quais os educadores das escolas do campo sairão formados dessa nova modalidade de curso de graduação (MOLINA; SÁ, 2011).




    [...] preparar para a habilitação da docência por área de conhecimento; preparar para a gestão de processos educativos escolares e preparar também para a gestão de processos educativos comunitários. A articulação entre estes três perfis de formação se faz principalmente a partir da crítica aos tradicionais processos educativos escolares, e da consequente ligação da formação escolar à formação para uma postura na vida, na comunidade, na promoção do desenvolvimento do território rural, compreendido este como espaço de vida dos sujeitos camponeses (MOLINA; SÁ, 2011, p. 42).




    A Educação do Campo é desafiadora e contra-hegemônica. Um elemento fundamental para se pensar nessa contra-hegemonia é ver os trabalhadores do campo dentro das universidades. A hegemonia em todo o seu processo histórico sempre excluiu os trabalhadores do campo do direito à educação básica, e eles agora, como resultado de suas próprias lutas, estão cursando o ensino superior. São questões que nos levam a entender que a disputa por um modelo de campo não se desvincula do processo educativo, mas consolida a formação do sujeito do campo com visão universal dos desafios a serem enfrentados, reafirma a consciência de classe e se insere nas lutas dos movimentos sociais, nos trabalhos coletivos, nas organizações de suas comunidades e das escolas.




    Outro fator importante para o debate no curso, que contribui para as ações contra-hegemônicas, é a formação por área do conhecimento. Para entendê-la, é preciso observar o que queremos contrapor à educação capitalista. Um dos marcos fortes do capitalismo para excluir e subordinar é a fragmentação das disciplinas, ou seja, separar as disciplinas em “caixinhas do saber”, e quando faz o contrário, na perspectiva da interdisciplinaridade, de acordo com Feitosa (2009), essa ligação se restringe apenas ao campo cognitivo, aos interesses do mercado, do atual capitalismo. Não há uma intencionalidade no desenvolvimento humano, em sua plenitude, mas sim a formação multiespecializada que envolve uma educação mais complexa e interdisciplinar. De acordo com Mueller, Bianchetti e Jantsch (2008, p. 178),




    A interdisciplinaridade passou a ser concebida e veiculada, desde o início da década de 1970, como um conceito apropriado e fagocita pelo mundo da produção, visando, em termos de discurso e de prática demandar da escola/universidade, um egresso cada vez mais adequado às características exigidas pelo atual mercado: flexível, maleável, adaptável, ajustável, disponível para as constantes mudanças do modo de produção vigente.




    Tonet (2013, p. 730) desmistifica o termo Interdisciplinaridade na lógica do mercado, quando, ao equacionar o problema, nos mostra que a crítica não é propriamente ao termo, mas ao “mundo que produz a necessidade dessa forma de produção do saber”. Considera ainda que é preciso não aceitar como um fato natural, mas sim analisar desde o princípio os motivos que levaram a esse resultado, é preciso problematizar a trajetória do ser social em termos históricos e ontológicos.




    A compreensão da totalidade como categoria epistemológica e ontológica constitui a própria natureza do ser social (TONET, 2013). Desse modo, ao discutir o diálogo por área de conhecimento, a Educação do Campo traz a dimensão da totalidade e constitui um debate conciso no campo da fragmentação do conhecimento, pois entende que o conhecimento parte da análise da produção material da vida e da superação da fragmentação do conhecimento.




    Uma das principais características desta Licenciatura, como política de formação de educadores do campo, centra–se na estratégia da habilitação de docentes por área de conhecimento para atuação na Educação Básica, articulando a esta formação a preparação para gestão dos processos educativos escolares e para gestão dos processos educativos comunitários (MOLINA; SÁ, 2011, p. 47-48).




    Para avançar na compreensão da formação de educadores, é necessário entender as contradições no campo e relacionar com os estudos, criar mecanismos de pesquisa para que os estudantes possam desenvolver ações em suas comunidades e escolas. Essas são ações pedagógicas internacionalizadas pelo curso, realizadas ao longo de todas as suas etapas. A partir delas, o estudante observa, estuda e interfere na comunidade e na escola, integrando o currículo do curso às atividades que acontecem em seu território rural de origem e nas pesquisas realizadas na comunidade e na escola. Todo o processo é acompanhado pelos educadores da universidade e baseado teoricamente no conteúdo a ser apreendido no curso, pois se pode trabalhar a práxis e ligar os conteúdos com a vida dos estudantes através da pesquisa.




    Entende-se a pesquisa como atividade estratégica articuladora do processo formativo, realizando a integração pedagógica das atividades de estudo e construção de conhecimento no curso. Desenvolve-se como um conjunto articulado de ações formativas que respondem à necessidade de costurar teoria-prática, articulando conhecimentos ao mesmo tempo em que realiza uma intervenção social (MOLINA; SÁ, 2011, p. 56).




    Materializar o curso e mantê-lo em andamento é um grande desafio para as universidades e para os movimentos sociais, pois são muitos “os entraves políticos, jurídicos, administrativos e ideológicos à sua execução, excedem em nossa compreensão, as capacidades individuais de cada experiência da Licenciatura em andamento” (MOLINA; SÁ, 2011, p. 57).




    Para entender esse movimento, precisamos olhar para o processo histórico da construção da Escola do Campo, pautada na luta dos movimentos sociais e na perspectiva da superação do modelo econômico vigente. A forma escolar do campo deve pautar a luta pelo direito de acessar o conhecimento a partir da perspectiva da Educação do Campo, não bastando mudar somente a realidade do povo camponês, mas sim mudar a realidade de toda uma sociedade.




    Para Caldart (2010), a forma escolar não está vinculada apenas aos conteúdos, mas também às relações sociais que ocorrem dentro da escola, que perpassam toda a Organização do Trabalho Pedagógico, e não trabalhar com os conteúdos isolados da vida dos estudantes. A esse respeito, Caldart (2010, p. 175) argumenta:




    A atual forma escolar supõe que o plano de estudos seja constituído como um rol ordenado de conteúdos descontextualizados, para cada escola de alguma maneira dado, que é preciso repassar aos estudantes em um determinado tempo e a partir de determinados procedimentos, sempre que possível padronizados, de modo a garantir apropriação/aprendizagem, ordenamento dos conteúdos deve ser feito pelo critério da progressão de dificuldades, pressuposta ou deduzida da própria lógica ou de uma lógica) da produção do conhecimento, ainda que na maioria das vezes ela não seja objeto da formação de quem vai operá-la em sala de aula. Estes conteúdos são geralmente agrupados em disciplinas, mas a forma escolar já admite hoje a variação do agrupamento por áreas ou até mesmo por temas/eixos temáticos (alargando de alguma maneira a noção de conteúdos), desde que esta variação não altere sua lógica originária: ordenamento da descontextualização, fragmentação e separação entre teoria e prática.




    Pereira (2019) compreende que a forma escolar hegemônica em nossa sociedade emerge com a função de modelagem da lógica de produção exigida pelo capitalismo. Farias et. al. (2015, p. 146) destacam que a escola está intrinsecamente vinculada ao sistema sociometabólico do capitalismo e “guarda em si a contradição fundamental entre capital e o trabalho; logo, da divisão em classes antagônicas”.




    Em seu livro “A Reforma Empresarial da Educação”, Freitas (2018) apresenta uma proposta para a resistência desse modelo de educação, levando-nos a analisar os caminhos possíveis para promovermos a transformação da forma escolar. O autor parte da defesa dos programas progressistas da educação como o direito à educação de qualidade, a luta por uma educação que aborde a diversidade de ideias, melhorias das condições de aprendizagens de crianças e jovens, a democratização das relações internas abandonando as avaliações excludentes, a luta contra a padronização da educação, contra o fechamento de escolas.




    Pensar em transformação da escola é pensar a respeito de como o processo de exclusão da classe trabalhadora vem-se constituindo nas relações sociais, pensar na disputa dos modelos de produção do campo, pensar nas relações de poder na cultura, na exclusão dos povos trabalhadores das políticas públicas, pensar na soberania alimentar, no meio ambiente, nos processos formativos, enfim, em tudo em que se baseia a sociedade. Para Molina e Sá (2012), existem questões que devem ser alteradas na Escola do Campo, pois é importante compreender que não se deve pensar na transformação da escola sem compreender as relações de poder dentro da escola, na Organização do Trabalho Pedagógico e na revisão do projeto de formação do ser humano que permeia essas finalidades.




    No primeiro seminário com as Escolas de Inserção dos estudantes da 1ª Turma da LEdoC-UnB, em conjunto com o Setor de Educação do MST, do Instituto de Educação Josué de Castro (IEJC), em 17 a 19 de setembro de 2008, foi discutida a transformação da forma escolar e a necessidade de se repensar a lógica da escola. Assim, “métodos pedagógicos que buscam vincular conteúdos escolares e realidade atual, sem perder a visão de totalidade do processo educativo que deve acontecer na escola” (CALDART et. al., 2011, p. 16).




    São várias as dimensões a serem analisadas e alteradas nas Escolas do Campo, entre as quais destacam-se a lógica da organização do trabalho pedagógico, as relações sociais, a organização coletiva, o processo ensino-aprendizado como base do trabalho educativo. É preciso ensinar os estudantes a se organizarem de forma coletiva, a pensarem considerando os interesses do coletivo, se auto-organizando num processo de ensino-aprendizado, mudando suas atitudes no âmbito da escola e da sociedade, para buscarem com as organizações sociais a transformação social, sempre relacionando a vida com o que se ensina na escola. Para Freitas (2011, p. 161),




    A nova escola deverá estar sempre na vida, na prática social, no trabalho socialmente útil, onde os sujeitos se constituem inclusive pela inserção nas lutas sociais e pela vivência das contradições, constituindo-se como sujeitos que se auto-organizam para intervir na construção do mundo. Neste processo, a escola será mais uma agência entre tantas outras. A escola do trabalho é a escola da vida, incluído aí o trabalho produtivo, quando adequado à idade da criança.




    Nesse sentido, a escola deve estar ligada com a vida do estudante, com os conteúdos que lhes ensinam, que possivelmente podem ser os mesmos ensinados nas escolas urbanas, mas não com a mesma Organização do Trabalho Pedagógico. Como relatam Molina e Sá (2012), o principal fundamento do trabalho pedagógico deve ser a materialidade da vida real dos estudantes.




    Para Farias et. al. (2015), é na experiência da transformação da forma escolar que se fortalece a coletividade que se organiza com a autogestão, criando espaços para propor e decidir sobre a Organização do Trabalho Pedagógico e a gestão escolar. A forma escolar desenvolve-se numa perspectiva de educação não autoritária “que inibe o mecanismo de submissão e produção da conformidade, porém nos limites impostos pelas relações sociais atuais marcadas pelo capital” (FARIAS et. al., 2015, p. 146).




    Nessa perspectiva, a Educação do Campo tem em seus princípios a formação de educadores que deverão lidar com todo o processo vinculado à escola, à comunidade, aos centros culturais, associações, cooperativas, sempre tomando como objetivos a transformação social, a luta por uma sociedade igualitária, sem exclusão, sem subordinação, sem desrespeitar os direitos humanos, em prol de um outro modelo de produção. É preciso olhar para a terra como lugar da vida, da produção, do respeito e não lugar de máquinas, de exploração da terra e da destruição do bem tão valioso que é o meio ambiente.




    Portanto, faz-se cada vez mais necessário desenvolver estudos que sistematizem teoricamente como a experiência da Licenciatura em Educação do Campo da Universidade de Brasília vem construindo práticas e experiências que fazem o educador das escolas do campo serem capazes de aproximar e relacionar os conteúdos com os quais trabalha à realidade dos sujeitos camponeses que educa. Esta pesquisa vai nessa direção, ao nos desafiarfos a sistematizar o trabalho com o Sistema de Complexo e o uso do Inventário como métodos formativos na LEdoC-UnB.




    Para fazer esse diálogo, a pesquisa encontra-se presente o tempo todo na Organização do Trabalho Pedagógico na LEdoC. Torna-se fundamental para a criação e a recriação dos conhecimentos historicamente acumulados. Na perspectiva da formação do educador do campo, a pesquisa em educação parte da premissa de pesquisar para conhecer e conceber a realidade, olhar para essa realidade através do conhecimento científico para transformar a realidade e produzir novos conhecimentos.




    Neste caso, a pesquisa torna-se essencialmente educativa, pois os educadores podem alterar não só sua prática pedagógica, mas também o currículo escolar, relacionando porções que emergem da realidade com o conhecimento científico. Este trabalho analisa a pesquisa como princípio educativo na formação de educadores, a consolidação de intelectuais coletivos que lutam pela transformação de sua realidade.




    




    

      

        1 O Decreto de nº 7.352/2010 define como sujeitos do campo todos os agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural.


      




      

        2 Os termos Complexo de Estudo e Sistema de Complexo são sinônimos e ambos serão usados neste trabalho. Eles surgiram na experiência educacional pós-Revolução Russa com a obra “Escola-Comuna” de Pistrak. Para Freitas (2009, p. 37), tradutor da obra, “A noção de Complexo de estudo é uma tentativa de superar o conteúdo verbalista da escola clássica a partir do Materalismo Histórico Dialético rompendo com a visão dicotômica entre teoria e prática”. Assim, o Complexo de Estudo rompe com a organização pedagógica da escola e associa três dimensões: Natureza, Sociedade e Trabalho.


      


    


  




  

    TRAJETÓRIA ACADÊMICA DO AUTOR




    Membro de uma família de assentados da Reforma Agrária, vivenciei toda a infância e a adolescência no campo. Meus primeiros anos escolares foram numa escolinha rural e multisseriada, localizada na região próxima à fazenda em que meus avós viviam e trabalhavam, e onde minha mãe era professora. Durante a semana, ficava com minha mãe na escola e os finais de semana passava com meus avós. Morávamos na própria escolinha, onde ocupávamos uma das duas únicas salas de aula existentes. O que separava o nosso quarto da outra sala era apenas um lençol, que fazia o papel de parede.




    Nessa escolinha, a aulas aconteciam no turno matutino. Após a aula, almoçávamos e minha mãe fazia seus planejamentos para as aulas do dia seguinte, oportunidade em que também organizava a cantina da escola. Após a liberação de todos os alunos, eu ficava encarregado de organizar a sala. Recordo-me de cada dia que passei morando numa sala de aula e tendo a responsabilidade de cuidar, juntamente com minha mãe, daquela escola que tinha somente uma sala de aula, dividida com nosso quarto, uma pequena cantina e uma área minúscula. Certo dia, sem qualquer explicação, a escola foi fechada, minha mãe teve que voltar para a cidade em busca de trabalho e eu fui morar com meus avós, onde permaneci boa parte da minha infância e adolescência.




    Nesse período, surgiu a oportunidade dos meus avós realizarem o tão sonhado desejo de possuir um pedaço de terra para morar, plantar e viver dignamente, uma vez que a agricultura sempre foi a paixão deles. Por essas razões, em 1996 se inseriram no movimento de ocupação da Fazenda Vale da Esperança, pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST e pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais do município de Formosa-GO. Uma vez assentados, meus avós tentaram me matricular, a exemplo de todas as crianças do assentamento, numa escolinha que ficava nas proximidades do acampamento. Entretanto, nossas matrículas foram recusadas, com a alegação de que éramos filhos, filhas, netos e netas de sem-terra.




    Para que pudesse continuar estudando, fui para a cidade morar com a minha mãe, que, na época, trabalhava como doméstica para o nosso sustento e para ajudar meus avós. Porém, a minha permanência na cidade durou pouco tempo, pois logo foi criada uma escola multisseriada no assentamento Vale da Esperança, cuja sede da antiga fazenda serviu para abrigar as salas de aula, oportunidade em que fui matriculado. Então, voltei a morar no acampamento com meus avós. Lembro-me de que a nossa professora dividia o quadro em quatro partes: na 1ª, ela passava atividades para os estudantes da 1ª série; na 2ª parte, passava atividades para os estudantes da 2ª série, e assim por diante. Sobre essa questão, Hage (2011) comenta que “nas escolas multisseriadas, um único professor atua em múltiplas séries concomitantemente, reunindo, em algumas situações, estudantes da pré-escola e dos anos iniciais do ensino fundamental em uma mesma sala de aula” (HAGE, 2011. p. 100).




    Estudei na escola do assentamento na 3ª e 4ª séries do Ensino Fundamental até que, no final da 4ª série, foi realizado o sorteio de lotes entre os acampados. Em seguida, fomos conhecer onde meus avós viveram durante muito tempo. Pude ver nos olhos deles como estavam felizes, por terem sido sorteados também com um pedaço de terra, pois esse é sonho de todos os Sem-Terra, é ter seu chão para trabalhar e viver dignamente. Quando terminei a primeira fase do Ensino Fundamental naquela escolinha, tive que mudar de escola e, por isso, passei a fazer um percurso de 12 km a pé da casa dos meus avós até a escola (ainda dentro do assentamento), pois somente lá existiam as séries seguintes, da 5ª à 8ª. As aulas eram realizadas no turno matutino; assim, eu tinha que acordar às 4 horas da manhã, ainda no escuro da madrugada. Às vezes, pegava carona no ônibus que fazia a linha campo-cidade, mas na hora de voltar para casa, eu voltava a pé. Algumas pouquíssimas vezes eu ia de cavalo e outras poucas vezes, de bicicleta. Para uma criança andar 12 km, mesmo em companhia de outros colegas e de toda diversão e descontração, é muito cansativo.




    Após o término do Ensino Fundamental, me mudei para a cidade com o objetivo de concluir o Ensino Médio. Ao final do último ano, comecei a trabalhar como alfabetizador no programa de alfabetização denominado Vaga-Lume, coordenado pela Universidade Estadual de Goiás - UEG, e também no Programa de Alfabetização do Serviço Social da Indústria - SESI.




    Aos 17 anos de idade, concluí o Ensino Médio e, ao completar 18 anos, fui aprovado no processo seletivo para a função de professor contratado temporariamente pela Secretaria de Estado de Educação de Goiás. Retornei à zona rural, e fui morar no Assentamento Vale da Esperança, onde meus avós ainda residem. Passei a trabalhar na escola do Vale da Esperança, onde fui aluno por muito tempo, agora orgulhosamente como professor. Trabalhei lá por dois anos e, durante esse tempo, minha mãe resolveu voltar para a zona rural, também como assentada do programa da Reforma Agrária, onde fixou residência e permanece até a presente data. Como o seu assentamento fica situado numa fazenda próxima à escola do Vale da Esperança e ela só cursou até a 2ª série do Ensino Médio, matriculou-se na mesma escola em que eu lecionava e voltou a estudar. Ela, que foi uma das minhas alfabetizadoras, passava a ser estudante na escola em que eu lecionava, ou seja, minha mãe me alfabetizou e eu participei da sua formação no Ensino Médio.




    No ano de 2008, passei no vestibular para o curso de Licenciatura em Educação do Campo da Universidade de Brasília. O curso tem o objetivo de trabalhar com a Pedagogia da Alternância em dois tempos: o Tempo Universidade, em que ficávamos até 60 dias estudando, e o Tempo Comunidade, de aproximadamente 3 meses, em que ficávamos em nossas comunidades conciliando a vida e o trabalho com pesquisas, estudos e ações pedagógicas na escola e em outras organizações educativas. Por ser em período de alternância, o curso me permitiu trabalhar na escola e estudar.




    No período em que eu atuava como educador leigo, sem a formação mínima, tinha uma prática totalmente opressora e autoritária. Freire (1994) define a educação bancária como aquela em que o educador, dono do saber, “deposita o conhecimento” nos estudantes e o recolhe como forma de avaliação.




    Na visão “bancária” da educação, o “saber” é uma doação dos que se julgam sábios aos que julgam nada saber. Doação que se funda numa das manifestações instrumentais da ideologia da opressão – a absolutização da ignorância, que constitui o que chamamos de alienação da ignorância, segundo o qual esta se encontra sempre no outro (FREIRE, 1994, p. 35).




    Nesse sentido, pude me transformar como educador após o ingresso no curso de Licenciatura em Educação do Campo, a partir do qual pude refletir sobre minha prática docente e meu papel como educador. Para Freire (2004), “a reflexão crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação teoria/prática” (FREIRE, 2004, p. 39).




    Foi especialmente nesse caminhar, atuando como professor, que fui me fazendo educador, e no desafio da práxis educativa me tornei um profissional que acredita na educação como prática transformadora.




    Na trajetória da graduação no curso de Licenciatura em Educação do Campo, desenvolvi o primeiro trabalho com audiovisual do curso a partir da obra “Pai contra mãe” de Machado de Assis. Foi com essa experiência que a área de Linguagens do curso passou a inserir essa atividade em suas práticas pedagógicas o audiovisual.




    Passei a integrar o coletivo Terra em Cena, que foi criado dentro da disciplina de teatro e posteriormente se tornou uma modalidade de Extensão. O coletivo passou a apresentar a peça “Mutirão em Novo Sol”, de Augusto Boal e Nelson Xavier, em que interpretei o coronel Porfírio. Na construção da peça “Contra quê? Contra quem?”, participei do processo criativo, atuando e apresentando na universidade, nos assentamentos de Formosa-GO e nos territórios Kalunga de Cavalcante-GO.




    Em 2012, fui convidado pela direção da escola para ser coordenador pedagógico e fazer vários trabalhos seguindo os princípios da Educação do Campo, utilizando os conhecimentos que trazia da minha graduação. Naquele ano, concluí a graduação em Licenciatura em Educação do Campo, com habilitação em Linguagens. Em 2013 fui convidado pela Subsecretaria de Educação de Formosa para assumir o cargo de gestor da escola, função que ocupei até 2014.




    Ao assumir o cargo de gestor, desenvolvi várias ações com base nos princípios da Educação do Campo que transformaram a forma escolar. Essa experiência pode ser encontrada nas seguintes dissertações de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília: “Formação de Educadores e a Construção da Escola do Campo: um estudo sobre a prática educativa no Colégio Estadual Vale da Esperança - Formosa/GO” (MACHADO, 2014), “Programa Mais Educação nas escolas do campo: oportunidade de aprofundamento dos princípios da Educação do Campo: o caso do Colégio Estadual Vale da Esperança, Formosa/GO” (LIMA, 2015) e “Matrizes formativas e organização pedagógica: contradições na transição da escola rural para escola do campo” (XAVIER, 2016).




    Para Freire (2004), o educador precisa fazer cada vez melhor a leitura do mundo no qual está inserido. E para que pudesse compreender essa leitura proposta por Freire, quis me aprofundar nas questões epistemológicas da Educação do Campo e em como as práticas de pesquisa poderiam ajudar a compreender a formação de educador no curso em que pude adquirir minha primeira graduação.




    No ano de 2015, fiz o processo seletivo para o Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília, na linha de pesquisa em Educação Ambiental e Educação do Campo, e pude entender melhor o processo histórico da luta pela educação no Assentamento Vale da Esperança.




    A partir da pesquisa no Mestrado, foi possível pensar em quais elementos são necessários para se promover a transformação de uma escola rural (RIBEIRO, 2012) numa Escola do Campo. Para Molina e Sá (2012), a compreensão de Escola do Campo se enraíza no processo histórico das lutas dos camponeses, e sua formação é pautada na omnilaterialidade, com base associada ao trabalho, à ciência e à cultura. Foi nesse processo de análise de transição da escola rural para a Escola do Campo que concluí a pesquisa de Mestrado, defendida em 2016, e que teve como título “Matrizes Formativas e Organização Pedagógica: contradições na transição da escola rural para a Escola do Campo’’.




    E assim, fui tornando-me pesquisador no processo de construção da dissertação. Para mim, o Mestrado, além de um desejo pessoal, foi uma demonstração de que sujeitos do campo podem de fato ser intelectuais da classe trabalhadora.




    Tendo o privilégio de estagiar na Licenciatura em Educação do Campo pelo Programa Observatório da Educação pela CAPES, minhas inserções no Estágio de Docência ocorreram no segundo semestre de 2015, e depois, no primeiro e segundo semestres de 2016.




    Durante esse período, pude escrever um artigo para participar do 10º Congresso Internacional de Educação Superior, na Universidade de Havana, Cuba, com o título “Desafios para a formação de educadores do campo: reflexões a partir do curso de Licenciatura em Educação do Campo’’.




    Portanto, não posso deixar de ressaltar que a experiência do Mestrado foi de fundamental importância para minha formação como acadêmico, profissional, docente e pesquisador. As experiências que marcaram a minha trajetória me fizeram entender, com mais convicção, que os processos formativos da Graduação, Mestrado e Doutorado são momentos de nossa formação que tendem a nos consolidar como pesquisadores que pretendem contribuir para pensar a transformação social. Para isso, procuramos encontrar nossas marcas e nossa identidade naquilo em que queremos ser reconhecidos; assim, na escolha de meu objeto de tese de doutoramento, me propus a compreender e analisar a importância do Complexo de Estudo e a formação do educador intelectual coletivo na Licenciatura em Educação do Campo da UnB.




    A escolha desse objeto de estudo tem forte vínculo com a minha história de vida, por ser eu mesmo um sujeito camponês que pretende contribuir para com a luta do povo em busca de sua libertação e com minha raiz como pesquisador, estando sempre ligado à Educação do Campo ao longo da minha formação acadêmica.




    Esta pesquisa está apoiada em ações coletivas orientadas em função de construir objetivos, análises e propostas de uma formação na perspectiva do intelectual coletivo no curso de Licenciatura em Educação do Campo. O curso de Licenciatura em Educação do Campo da Universidade de Brasília está localizado na Faculdade UnB Planaltina.
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